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TERMO DE COLABORA(;AO SME No 04/2023 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS E A 0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE 
CIVIL AssoCIAçAo FILANTROPICA "NOSSO 
LAR". 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa juridica de direito pUblico, inscrita no CNPJ 
do MF sob o n 46.179.941/0001-35, denominada ADMINISTRAçAO PLJBLICA MUNICIPAL, 
corn sede na Avenida Rui Barbosa, no 926, no Municipio de Assis, Estado de São Paulo, 
neste ato representado por seu Prefeito Senhor JOSÉ APARECIDO FERNANDES, 
brasileiro, casado, portador do RG no 10.908.015-4 - SSP/SP edo CPF no 004.959.018-90, 
residente e dorniciliado na Rua Luiz Carlos da Silveira, no 345, Vila Orestes, nesta cidade, 
por interrnedio da Secretaria Municipal da Educação, representada pela Secretaria, Senhora 
DULCE DE ANDRADE ARAUJO, brasileira, casada, portadora do RG no 5.601.389-9 
SSP/SP e do CPF no 064.638.468-64, residente e domiciliada na na José de Alencar, 401, 
Vila Xavier, nesta cidade e a ASS0CIAAO FILANTROPICA "NOSSO LAR", inscrita no 
CNPJ sob no 44.484.756/0001-29, corn sede na Rua Emilio de Menezes, no 50, e 0 

Departamento S.E.R. - Serviço Especial de Reabilitação localizado na Avenida Felix de 
Castro, no 871, nesta cidade de Assis, doravante denorninada ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, representada polo seu Presidente Senhor FRANCISCO ATILIO 
ARCOLEZE, brasileiro, portador do R.G. no 14.605.278-X e do CPF no 054.299.258-29, 
residente e dorniciliado na Rua General OsOrio, no 728, Assis/SP, resolvern celebrar 0 

presente Terrno de ColaboraçMo, regendo-se polo disposto na Lei Cornplernentar no 101, de 
04 de rnaio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçarnentárias no 7.119, de 15 cM junho de 2022 e 
Lei•Orçarnentária Anuthl no 7.268, de 20 de dezernbro de 2022, na Lei no 13.019, de 31 de 
julho de 2.014, no Decreto reuIamentàdOr no 7.459 de 12 de janèiro de 2018 e no processo 
adrninistrativo no 04/2023/SME e rnediante as clausulas e condiçöes seguintes 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Termo de Coiaboração tern por objeto a disponibilização de 200 (duzentas) 
vagas, nos periodosda rnânhã e da tardE,ern contraturno da sala regular, aos educandos 
do municipio de Assis, püblico alvo da Educação Especial, corn deficiencia e dificuldades ou 
transtornos de aprendizagérn, conforme detalhado no Piano de Trabalho, ANEXO I, que 
deste fica fazendo parte integrante e indissociável. 

1.2 - Näo poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela 
respCctiva Lei de Dirétrizes Orçarnentthias. 

CLAUSULASEGUNDA - DAS 0BRIGAç6ES 

2:1 São obrigaçôes dos Participes: 

I DA ADMINI5mAçA0 PUBLICA MUNICIPAL: 

è) forñecer rnanuäis èspecificos de prestação de contas as organizacOes da sociedade civil 
por ocasião da celebração das parcerias, inforrnando previamente e publicando ern rneios 
oficlais de comunicação as referidas organlzacOes eventuais alteracOes no seu conteudo 

b) ernitir relatorto tecnico de rnonitorarnento e avaliação da parceria e o submeter a 
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comissâo de monitoramento e avaIiação designada, que a homologará, independenternente 
da obrigatoriedade de apresentacão da prestaço de contas devida pela organizaçâo da 
sociedade civil; 

c) liberar Os recursos por meio de transferéncia eletronica e em obediencia ao cronograma 
de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do 
objeto do Termo de Colaboração ou Termo de Fomento; 

d) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipotese de o gestor da parceria deixar de ser agente pUblico ou ser lotado am outro 
Orgão Cu entidade, o administrador pUblico deverá designar novo gestor, assumindo, 
enquanto isso nao ocorrer, todas as obrigacoes do gestor, com as respectivas 
responsabilidades; 

viabilizar o acompanhamento pela Internet dos processos de Iiberacao de recursos; 

g) manter, em seu sItio ofibial na internet, a reIaçao das parcerias celebradas e dos 
réspectivos pianos dStrabaiho, atécento é oitenta dias após 0 respectivo encerramento; 

h) divuigar pale internet os meios de representação sobre a eventual apiicaçäo irregular dos 
recursos envolvidos na parceria 

i) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 
evidéncias de irregutaridades na execução do objeto da parceria. 

II - DA 0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituracâo contábii regular, observando os principios fundamentals de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

cm 	b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Coiaboracão; 

c) divulgar na internet e em locals visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
ue exerça suas: açOes todas as parcèriás celebradas com 0 poder pUbtico, contendo, no 

minimb, asinformaç&es réqueridas noparágrafoünico do art. 11 da Lei n o  13.019/2014; 

d) manter e movimentar os récursos em conta bäncária especifica, isenta de tarifa bancaria, 
obgervado o dispostonoart. 51 da Lei n° 13.019/2014; 

e) dar Iivre acesso dos servidores dos órgAos ou das entidades pUblicas repassadoras dos 
rëcursos, do controlé interno e do Tribunal'-de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, as inforrnaçoes referentes aos instrumentos de transferencias regulamentados 
pela Lei n° 13.019, de 201 4, bern comoaos locais de execuçâo do objeto; 

0: respohder exciusivamenté pelo gerenciamentc administrativo e financeiro dos recursos 

ebebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de investimento e de 

pessoal; 
g) responder eciusivamente pelo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relacionados a execução do objeto previsto no Termo de Coiaboracão 
ou de Fdmento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
ADMINISTRAçI 0 PCJBLICA MUNICIPAL a .nadimplOncia da ORGANIZAAO . DA 
SOCIEDADECIVIL érnrelaçào ao referido pagamento, os onus incidentes sobre oobjeto da 



S Paço Municipal Prcf.a  Judith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal 	 Secretaria Municipal da Educaçao 
da Educação 

parceria ou os danos decorrentes de restriçäo a sua execução; 

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, am sua sede, 
consulta ao extrato deste Termo de Colaboraçäo, contendo, pelo menos, o objeto, a 
finalidade e 0 detalhamento da aplicaçao dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA-DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente 
Termo de Colaboraçâo e de R$ 490.379,66 (quatrocentos e noventa mil trezentos e setenta 
e nove reais e sessenta e seis centavos). 

3.2 - A ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL transferira, para execução do presente 
Termo de Colaboracäo, recursos no valor do R$ 490.379,66 (quatrocentos e noventa mil 
trezentos e setenta e nove reais e sessenta e seis centavos), correndo a despesa a conta da 
dotaçâo orcamentária, conforme discriminaçäo abaixo: 

2 	PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
02 	PODER EXECUTIVO 
0206 	Secretaria Municipal do EdUcaçâo 
02 06 02 DEPARTAMENTO DE ADMIN:E PLANEJAMENTO 

2Educac5o 	. 
12 367 Educaçao Especial 
12 367 0031 EDuCAçA0 ESPECIAL. 
12 367 0031 2702 0000 NOSSO LAR 

559 	3 3 5043 00 SUBVENQOES SOCIAIS 	0 01 00-240 000 490 379,86 

3.3 .. A transferencia serã. efetuada am conta bancaria destinada exciusivamente para o 
presente Termo de CoIaboraço, no Banco do Brasil, Agenda 6570-6, conta corrente n° 
5724-X 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APucAçAo DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL transferirâ os recursos em favor da 
oRGANIZAçAODAS0CIEDADE CIVIL, tonforme 0 cronograma de desembolso contido no 

Iano do trabalho, mediante transferéncia eletrOnica sujeita a identificaçao do beneficiario 
final e a obrigatôriedade de depOsito em sua conta bancaria especifica vinculada a este 
Iñstrurriento:  

4.2 - E obrigatoria a aplicaçâo dos recursos deste Termo de Colaboracâo, enquanto nào 
utilizados, am bádetrieth do poupançade instituiçâo financeira oficial, se a previsâo do seu 
uso 1 for igual ou superior a um thés; ou am fundo de aplicaçâo financeira de curio prazo, ou 
opéraçäo de nercado abérto Iastreadà éth tituló da dIvida pUblica, quando sua utilizaçâo 
estiver prevista para prazos menores. 

43 Os rendimentos das apilbaçöeslihanceiras serão, obrigatoriamente, aplicados no 
bbjeto do Termo de Colaboraçâo ou da transferencia, estando sujeitos as mesmas 
condiçôes de prestacão do contas exigidos para os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e 
ficarão retidas nos següintes casos: 

quando höuver evidéricias do irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
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recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicaçao dos recursos ou o inadimplemento 
da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL am relaçâo a obrigaçoes estabelecidas no 
Termo de Colaboraçäo; 

III- quando a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL 
ou pelos Orgãos de controle interno ou externo. 

4.5 - Por ocasião da conclusão, denüncia, rescisâo ou extinçâo da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçoes 
financeiras realizadas, serão devolvidos a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no 
prazo improrrogável do trinta dias, sob pena do imediata instauraçào de tomada de contas 
especial do responsével, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAAO 
PUBLICA MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExEcuçAo DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presente Termo de Colaboraçao.devera ser executado fielmente pelos participes, de 
acordo corn as clausUlas pactuadas a as normas de regência, respondendo cada urn pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressarnente vedada a ütilizaçâo dos recursos transferidos, sob pena de 
nulidade do ato e responsabilidade do ágente ou representante da ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, para: 

- realização dedespesas a titulo de taxa de administraçäo, do geréncia ou similar; 

II ...finalidade diversa da estabelecida neste instrurnento, ainda quo am caráter de 
ernergencla 

Ill - realização do despesas corn taxas bancárias, corn multas, juros ou correçâo rnonetária, 
inclusive, referentes a pagarnentos ou recoihirnentos bra dos prazos; 

IV - realização de despesas corn publicidade, salvo as do caráter educativo, inbormativo ou 
do orientaçâo sbciaI,dasuais n5o constern nornes, simbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servldores pubhcos e 

V - repasses como contribuiçOes, auxilios ou subvençâes as instituiçOes privadas corn fins 
lucrativos, 

VI L  pagar, aqualquertItulo, servidor ou ompregado püblico corn recursos vinculados a 
parceria, salvo nas hipOteses previstas am lei especifica e na lei de diretrizes orçamentârias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

610 presente Terrno de Colaboraçâo vigerá a partir de 03 de janeiro de 2023 ate 31 de 
dezembro do 2023, conforme previsto no anexo Piano de Trabalho para a consecuçâo de 
seu objeto 

6.2 - Sernpre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL devidarnente justificada e formulada, no rnlnlmo 30 (trinta) dias antes do seu termino 
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e apOs o cumprimento das demais exigéncias legais e regulamentares, serão admitidas 
prorrogaçOes do prazo de vigOncia do presente Termo de Colaboração. 

6.3 - Caso haja atraso na Iiberaçâo dos recursos financeiros, a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL promoverà a prorrogação do prazo de vigência do presente Termo de 
CoIaboracâo, independentemente de proposta da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
limitado o prazo de prorrogaçâo ao exato periodo do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, devera ser 
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do termino da vigência 
do Termo de CoIaboraçâo ou da Ultima dilaçáo de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAçAO 

7.1 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL emitira Relatorio Tecnico de 
Monitoramento e Avaliaçâo da parceria celebrada mediante este Termo e o submetera a 
Cornissão de Monitorarnento e Avaliaçâo designada pare este fim, qua o homologaré, 
independentemente :da obrigatoriedadt de apresèntaçâo da prestação de contas devida 
pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art- 59 da Lei n.° 13.019/2014, 
cujo ReiatOrio., sem prejdizo de outros elementos, deverá conter: 

I - descrição sumária des atividades e metes estabelecidas; 

II - analise des atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio 
social obtido em razão da execuço do objeto ate o periodo, corn base nos indicadores 
estabelecldos e aprovados no piano de trabalho, 

III - valores efetivarnente transferidos pela adrninistraçâo püblica; 

IV - añaiiseL dos docurnentos comprobatorios das despesas apresentados pela 
0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL na prestação de contas, quando não for 
domprovado: o albance das metas e resultados estabelecidos no respectivo Ternio de 
Colaboraçâo ou de Fomento, 

V anáIisede eventUais auditorias .realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito 
da fiscalização préventiva, bem domo de suas conclusães é das medidas que tomaram em 
decorréncia dessas auditoria. 

7.2' Na hipOtesé.de inexecuçadpor culpaexclusiva dä ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL podera, exciusivamente para assegurar o 
Mtendimento de servi -gos essenciais a população, por ato próprio e independentemente de 
utorizaçâo judicial,: a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades 

pabtuadas: 	• : 

I . retomar os bens pUblicos empoderda 0RGANIzAçA0 DASOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer qua tenha sido a modalidade ou titulo qua concedeu direitos de uso de tais bens; 

ássumir a responsabilidadepela execuco do restante do objetoprevisto no piano de 
trbaIho, no cao tie Jpthalisacab,  de tnbdo a évitar  sua descontinuidade, devendo set 
thnsiderado na pretação de contas o qua foi executado pela ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em que a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades 
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Paragrafo Unico - Sam prejuizo da fiscaiizaçâo pela ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL e pelos órgãos de controle, a execução da parceria serä acompanhada e 
fiscalizada pelo respectivo Coriselho de politicas pUblicas. 

CLAUSULA OITAVA - DA PREsTAcA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestaçâo de contas apresentada pela ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
devera conter elernentos que permitarn ao gestor da parceria avaliar o andamento ou 
concluir qua o seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descriçao pormenorizada 
das atividades realizadas e a comprovaçäo do alcance das metas e dos resultados 
esperados, ate o periodo de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das 
seguintes inforrnaçoes e documentos: 

- extrato da conta bancaria especifica; 

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dados cia 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL e nUmero do instrumento da parceria; 

III - cbrnprovante do reàolhimento do iaido da conta bancáña especifica, quando houver; 

IV - material comprobatOrio do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso 

§ 1 . 0  Serâo glosados valoret retablonados a metes e resultados descumpridos sem 
justificativa suficiente 

§ 2. 0  - A 0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicaçâo 
dos recursos recebidos, de fcNtIE *ffidrimestral, sendo qua a prestação de contas final 
ocorrerá ate o die 31 dejaneirode2O24. 

§. 30 - A ADMINIsTRAçAo1 1GBLIcA MUNICIPAL fornecera manuais especificos a 
0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como premissas a simplificaçao e a 
rácidnaIização dos proedimentoa2 

8.2 - A prestacão de contasirelatWa a execuçâo do Termo de Colaboraçao dar-se-A 
mediante a análise dos documentos previstos no piano de trabalho, bern corno dos 
seguintes relatórios: 

rélatorio de:XettJçâO do objetbè1abOrado pale ORGANIZAQAO DASOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou prójètós desenvoividos para o cumprirnento do objeto e o 
cornparativo de metas propostas cOmros  resultados aicançados, 

II - reIatOrio de execução finañceira do Terrno de Colaboraçao, corn a descriçao das 
deèpesas e receitas efetivarnethéreafizadas e sua vinculação corn a execução do objeto, na 
hipotese.de:descumprimento de!thetase. resultados estabelecidos no piano de trabalho. 

8.3 - A ADMINISTRACAO PUBLICA MUNICIPAL considerarA ainda em sua análise os 
seguintes relatonos elaborados internamente, quando houver 

relatOrioda vi&ta:.tEcnioa'"iniob" rèálizada durante a execucâo da parceria; 
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II - relatOrio técnico de monitoramento e avaliaçâo, homologado pela Comissäo de 
Monitoramento e Avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e 
Os resultados alcançados durante a execuçâo do Termo de Colaboraçâo. 

8.4 - Os pareceres tecnicos do gestor acerca da prestaçâo de contas, de que trata o art. 67 
da Lei no 13.019, de 2014, deverao conter analise de eficacia e de efetMdade das acöes 
quanto: 

I - Os resultados já alcançados e seus beneficios; 

II - as impactos econOmicos ou socials; 

III - a grau de satisfacâo do póbtico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das acöes após a conclusao do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestacao conclusiva sobre a prestaçâo de contas pela ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL observarátt prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo 
concluir, alternativamente, pela:Y 

I - aprovaçâo da prestaçao de contas; 

II - aprovaçâo da prestação de cOhtâs bOrn ressalvas; ou 

III - rejeiço da prestaçào de contas e determinaçâo de imediata instauração de tomada de 
contas especial. 

8.6 .- Constatada irrégularidade ?ba  Oril issâo na prestaçao de contas, serã concedido prazo 
para a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a 
obrigaçâo. ..... 

§. 1 1  0 prazb:referido.ho capUtLe.iirtitado. a 45 (quarenta e cinco) dias por notificaçao, 
prorrogavel, no maxima, por igual perlodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL possui para àhalisar e decidir sobre a prestação de contas e 
bornprovaçao de resultados. .. H . 

§ 21  Transcorrido o prazo para sanearnento da irregularidade cu da ornissão, nao havendo o 
saneameritb, a . autoridade admihitrativa competente, sob pena de responsabilidade 
solidária, deve adotar as providéncias para apuraçäo dos fatos, identificaçâo dos 
respOnsâveis, qUantificaçäo do :daoecobtenao do ressarcimento, nos termos da legislacao 
vigente. 

8:7 A ADMINISTRAQAO PLJBLICA MUNICIPAL apreciará a prestaçâo final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento 
do do cumprirnento de diligênciaporeladeterminada, prorrogável justificadamente par igual 
periodo. . . . . .............. 

Paragrafo Unico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenhani sidoapreciadasi  

I ...nâo significa irnpossibilidade.4e apreciaçao em data posterior ou vedaçâo a que se 
bdotern rnedidassaneadbtas, punitrras!ou destinadas a ressarcir danos que possamtër sido 
bausados absbofrES rUbIicos; 
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II - nos casos ern que nào for constatado dolo da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
ou de seus prepostos, sem prejuizo da atualização monetária, impede a incidOncia de juros 
do more sobre debitos eventualmente apurados, no periodo entre o final do prazo referido 
neste parágrafo e a data am qua foi ultimada a apreciaçâo pela administraçâo pUblica. 

8.8 - As prestaçOes de contas serão avaliadas: 

- regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano do trabalho; 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou quaiquer outra faita de 
natureza formal que nâo resuite ern dano ao erârio; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimentoinjustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano do trabaiho; 

c) dano ao erarlo decorronto do ato do gestâo llegitlmo ou antleconOmlco, 

d) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valores pUblicos. 

8.9 -. 0 administrador pUblico responde pela decisão sobre a aprovaçao da prestaçao de 
contas ou por omissâo am reIaçâo- a ailáiise de seu conteUdo, levando ern consideraçâo, no 
primeirocaso, os paroceres técnico, financeiro e jurIdico, sendo permitida deiegacâo a 
autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegaçao. 

810 - Quando aprestaçäo decontat for avaliada como irregular, apos exaurida a fase 
recursal, so mantida a decisao, a 0RGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar 
autorizaçâo pare qua o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de açoos 
componsatórias de interesse pUblico, mediante a apresentaçâo de novo piano de trabaiho, 
conforme o objeto dscrito no Termodo Colaboraçâo ou de Fomento e a area do atuacâo 
da organização, cuja monsuração econômica sore feita a partir do piano do trabaiho original, 
dosde qué nâo tenha havido dab oulraude e não seja a caso de restituiçâo integral dos 
recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia Util subsequente ao da prestaçâo 
S contas, a ORGANI:ZAQAO DA.SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os 
documentos originais quo compOem a prestaçâo de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS AUrERAcOEs 

91-A prosenté parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de 
termo aditivo, devendo a sohcitação ser encaminhada corn antecedencia minima de 30 
(trinta) dlas em reiacao a data do termino de sua vlgéncla 

92 Nab e permitida :a celebração de aditamento deste Termo de Coiaboração com 
alteração da natureza do objeto 

9.3 - As aiteraçOes, com excoção däs quo tonham par finalidade meramenté prorrogar 0 

Ørazb de vig6nciadoajuste, deverâbser préviãmente submetidas ao Departamento Juridico 
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da ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL, ao qual deverâo os autos ser encaminhados 
em prazo habil para análise e parecer. 

9.4 - 	obrigatOrio o aditamento do presente instrurnerito, quando se fizer necessária a 
efetivaçâo de alteraçOes que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo 
de vigência ou a utilização de recursos rernanescentes do saldo do Termo de Colaboraçao. 

CLAUSIJLA DECIMA - DAS RESP0NSABILIzA96Es E DAS SANcOES 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo corn o piano de trabalho e corn as normas 
da Lei no 13.019, de 2014, e da Iegislacão especifica, a ADMINISTRAAO PUBLICA 
MUNICIPAL poderâ, garantida a prOvia defesa, aplicar a organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sançôes: 

I - advertencia; 

II- suspensão temporària da participaçâo em chamarnento pUblico e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato corn Orgãos e entidades da estera de governo da 
ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL, por prazo nâo superior a dois anos; 

III - declaraçâo de inidoneidade pars participar de charnarnento póblico ou celebrar parceria 
ou contrato corn traos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem 
Os motivos determinantes da pOhiãO mi ate que seja Drornovida a reabilitaçao perante a 
prOpria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
0RGANIzAcA0: DA s0CIEDADe•  •CIVIL ressarcir a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sancão aplicada corn 
base no inciso II 

PatagräfoinicOAs sançaes estab:elécidasnosincisosIl e III são de competência exclusiva 
do.SecreterioMunicipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 
de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitaçao ser requerida apOs dois anos de 
aplicacâo da penalidade. 

10.2- Prescreveerndnco anOs, coMadosa partir da data da apresentação da prestação de 
contas, a aplicaçâo de penalidade decorrente de infração relaclonada a execução da 
parcéria. ••• - - 

10.3 - A prescrição serã intèrrompidà corn a -ediçao de ato administrativo vpltadà a apuração 
da infraçâo 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA -DOS-BENS REMANESCENTES 

11.-i - Para osfins -:-deste ajuste, cOnsideram-se behs remànescentes os de natureza 
permanents adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessàrios a 
?o5etca0 do objeto, rnas que a ele não Se incorporarn. 

11.2 - - Para .slilis:dèste TerrñO,:equiparam-se a beris rernanescentés os bens e 
equiparnentos-eventualmente adqUiridbs,-produzidos, transfOrrnados Cu construidos corn os 
recUrsos aplicados em razão deste Termo de Colaboração. 

11.3 a Os bens-temasseentes seraodepropriedade  dàORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravadoscom clausula: de inalienabilidade,:devendo aIORGANIZAcAO DA 

SOCIEDADE CIVIL forrnalizar promessa de transferencia da propriedade a administração 
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publica, na hipotese de sua extinçäo. 

11.4- Os bens rernanescentes adquiridos corn recursostransferidos poderâo, a critério do 
adrninistrador pUblico, ser doados a outra ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a urn igual ou semelhante ao da Organizacão donataria, quando, apOs a 
consecução do objeto, não forem necessérios para assegurar a continuidade do objeto 
p a ct u ad o 

11.5- Os bens doados ficarâo gravados corn clausula de inalienabilidade e deverão, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execuçâo de objeto igual ou sernelhante 
so previsto neste Termo de Colaboração, sob pena de reversão ern favor da Adrninistraçâo 
PUblica. . .• - 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNcIA E DAREScISA0 

12.1 -0 presente Terrno de Colaboraçâo poderã ser: 

- denunciado a q.ualquer tempo, ficando os participes responséveis somente pelas 
obrigacOes e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 
avença, respeitado o prazo mirlirno de: 60 (sessenta) dias de antecedéncia para a 
publlcldade dessa lntenção, / 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou iriterpelação judicial ou extrajudicial, 
näs seguintes hipoteses: 

a) utilizaçâo dos recursos ern desatordo cOrn o Piano deTrabaiho; 

bJ inadimplemento do quaisquerdà clausuias pactuada; 

c) constataçao, a qualquer tempo, de faisidade ou incorreção ern qualquer docurnento 
apresentado;e •.. 

d)verificacaoda:oCOrrencia de4ualquèrcircunstância qua enseje a instauração de Tornada 
de Contas Especial. 

......... I 

CLAUSULA DECIMAThRCEIRA DA PUBLICIDADE 

13r1 - A eficácia:do presSnte Termo de Colaboração ou dos aditamentos fica condicionada a 
pubiicação do respectivo extrato no piano Oficial do Municipio, a qual deverá ser 

rovid nci ada p&a:ADMiNISTRAcA0PUBLiA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) :dias 

atontar da respectiva  assinatura. 

CLAUSULA DECIMAQUARTA -DAS coNDIcOEs GERAIS 

141 Acordam ós participas, aihdá,: emestabelecer asSèguintes condiçoes: 

I - as.comunicaçôes relativas a esteLTerrno de Goiaboração serâo rernetidas par 
cOrrspohdencia e serâo consideradas reguiarrnente efetuadas quando comprovado o 

recebimento; 

II - 	reuniOes oUtre Os representantes credenciados pe!os participes, bern corno quaisquer 
ocorrências que possam ter irnplicaçôes neste Termo de Colaboraçâo, serâo aceitas 
Sdrnerite se registradas em ala ou reiatOrios circunètanciados. 
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CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORD 

15.1 - Sera competente para dirirnir as controversias decorrentes deste Termo de 
Colaboraçäo, qua não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro Juizo da 
comarca de Assis, corn renUncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e 
irrenunciavel curnprimento dos terrnos do presente instrumento, o qual lido e achado 
conforms, foi Iavrado em 2 (duas) vias do igual teor e forma, qua vão assinadas pelos 
participes, pars quo produza seus juridicos e legais efeitos, am JuIzo ou fora dole. 	/ 
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